
PREFEITTIRA MUNICIPAL Df IMPf RATRIZ
Secretária Municipal de Saúde / SUS

Ofício/(lL n." l{/2022

hnperatriz- MA. I0 de março de 2022

Senhor Secretário.

Pelo presente, solicitamos a V. Exa. Que seja autorizada a abertura de procedirnento

licitatório para a Aquisição evêntual e futura de Tonner novos. primeiro uso. parâ

alender as necessidades da Sede da Secretaria Municipal de Saúde SEMUS e suas

Coordenações. Objetivando o cumprimento das metas previstas no Plano Municipal de

Saúde, bem como. melhorar a qualidade de vida dos usuários do SUS residentes e

referendados a este Município.

O valor global de referência para a aquisição é de RS 678.848,78 (seiscentos e

setenta e oito mil oitocentos e quarenta e oito reais e setenta e oito centavos) a correr por

conta dos recursos.

02. I 9.00. t0.302.0 127.2ó05

Projeto/Atividade: Manulenção das Ativ Espec. em Saúde- mediae alta complexidade
3.3.90.30.00 - Material de Consumo Despesa: 1700 Fonte: I600

02. | 9.00.10. t22.0083 2ó06

Píojeto/Alividâde: Manulençào das Atavidades do Planeiame to el'roietos trspcciais Cestào Sus

3 1.90.30.00 - N4âterial dc Consunm I)espesa: lil74 lonlc: lô00

02. I9.00. 10.30t.0085 2ó0n

ProJeto/Atividade: lManutcnçào das Arividadcs e Projeros dú entro dc Alençâo
Farmacêu1icâ CAF
I 3.90.30.00 - Material dc Consumo Despesa: 1499

Irontc: l6ol)

02 l9 00 t0:i0t 0086 226ti

PÍojeto/Alividade: Manutençâo da 
^tençào 

Primaria - CapitaçàoPonderada
3.3.90.30.00 Material dc Consumo Despesa: I523 lrontc: I600

02. t9 00. t0.i02.0090.2282
Projelo/Alividade: Mânutenção do ScÍ\iço de Arendimento N4o\elde Urgência SAMtI
I 3.90.30.00 - Marerial dc Consunx) f)espera: 159-'l

02. I 9.00. 10.102.0090.2627

Projeto/Atividade: N4anutençâo do Serviço de Atcndimenlo detjÍgência UPA Sào Jose
3 i.90.i0 {l() Material de ( onsu rno l)cspesil: l6ll l'onte: l60o

ITENT ANEXO DESCRIÇÃO
VALOR

ESTIMADO
(RS)

0l T-OTE

Aquisição eventual e futura de Tonner novos,
primeiro uso, para atcnder as reccssidades dâ Sede

da Sccretaria Municipal de Saúde SE]llUS e suas
Coordenações.

RS 678.8.Í8.78

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa,47, Centro, Imperatriz (N1A)
site: www.imperatriz.ma.gov.br e-maili sems@imperatriz.ma.gov.br

PREFEITURA OÊ.à IMPERÂTIIZ
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PREFEITURA MUNICIPAL Df IMPERATRIZ
Secretária Municipal de Saúde / SUS

02.t9.00 l0 102.0t27 2271

PÍojcldAlividade: Mirnutençào do Cenlro de Relcrcncia en1 Saúdedo Trabalho ( lrREST

1.1.90.30.00 - MateÍial de Consumo a: 1623
lonrcr I600

02. I 9.00. I 0.302.01 27.227.1

I'rojeto/^ti!idadei Mânutençào das Atividades c pÍojetos do HMI eliMll
3.3.90.30.00 Matcrial de Consumo Despesa: l63l Fonlc: 1600

02. I 9.00 t0.302.0127.2277
PÍojeto/Atividade: Manulençâo do Tralamento foÍa do DomicilioTFD
3.3.90.30.00 Material de Consumo Des esa: 16.11

Fonrc 1600

02. t9.00 10.102.0 t27 26 t.l
Projclo/Atividadc: Manulenção do ( entro ds Atençào PsicossocialCAPS

3.i 90 l0 00 NÍalcriill ds Constrnlo Dcspcsa: l7l1 [:onlc l6()(]

02.19 00. t0.102 0 l]7.26t 8
Proieto/Atividadcr lmplaniaçào c N4anutençào - l:quoterapia

3.1.90 10.00 Matcriâl de Consunrc Dcs csa: I 7i.i

11)rtlc 1601.)

02. I 9.00. r0.303.0086.2293
PÍojeto/Atividade: Manutençào do Centro de Especialidadesodoíloló8icas

3.1.90.i0.00 Material de Consu ro esa I756 Fonter l6t)0

02. 19.00. 10.30,1.0094 2515

Projelo/Atividade: Vigilância Sanitária c Amhicnlal
1.1.90 30.00 Malcrial d€ Consumo Despesa: t767 lrontc 1600

02. 19.00. t0.i05.0091 1302

PÍoieto/Ati!idadc: Manulenção das Ações de vilania. Pre\ençào e( ontÍoles das

DSI'/I IIV/AIDS/TII;PÀTITES VIRAIS
3.3.90 30.00 Malcrial de ConsumoDespesa: l79l

Ijonlcr l6()0

02.19.00. r 0.i05.009{ 2514

Projelo/Atividade: CenÍro de Controle de Zoonoses

3.3.90.30.00 Matcrial deCoísumo Despesa: 1800
Fontc 1600

02. I 9.00 I 0.305.009,1.2603

PÍojeto/Aiividade: ViSilancia EpidemiolóEicaem Saúde

3.3.90.30.00 MateÍial de Consumo Des a: l8ll l'onlc l60l)

Atenciosamente.

tctero

470.7

At.r'roRtzo N^ l,o

1

Sccrctá
ição Costâ

/0

n icipal da Saúdc

Impcratri

\lcr ri

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, 47- Centro, Imperatriz (MA)
site: www. imperatriz, ma.gov. br e_mail: sems@imperatriz. ma. gov. br

PREF€IÍURÂ Dã

.T IMPERATRIZ

Outrossim, declaramos que a presente despesa é compatível com a LOA, LDO e PPA.

Sem mais para o momento. colocamo-nos à disposição de V. Esa. para quaisquer

esclarecimenlos.

L l,l
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ESTADo Do MARANHÁo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coNTRoLADoR|A GERAL Do MUNtcíPto

oFícto Ns o33/2o22 ccM/sEMUs lmperatriz - MA, 30 de Março de 2022

Sr.

Marcelo Martins de Sousa
Chefe dê Gabinete do Prefelto - Chefia de cablnete do Prefelto

Referência: Processo Administrativo n' 02.1.9.0O.545212O21-SEMUS , ref.
abertura de processo de pedido de licitação para aquisição eventual e futura
de Tonner novos, primeiro uso, para atender as necessidades da Sede da
Secretaria Municipal de Saúde SEMUS e suas Coordenações, orçado no
valor global de R$ 678.84ÍJ,78 (Seiscentos e setenta e oito mil,
oitocentos e quarenta e oito reais e setenta e oito centavos).

O processo iniciado em22l72t2O21 com 01 volume. Consta até esta análise
146 folhas, paginados como:

Rua Rui Barbosa,2OL,2e andar - Cêntro. CEP - 65.9OL-44O / cam@imperatriz.ma.gov.br
lmperatÍiz - MA U2

www.imperatriz.ma. gov.br

. Termo de Abertura de Processo (fls.02);

. Despacho do Secretário para abertura do processo administrativo (fls.
03);

. Ofício 15512021, solicitação de Aquisição de Toners (fls. 04);: ' Planilha de itens (fls. 05);

. Estudo Técnico Preliminar (fls.06/12);

. Lista de anexos (fls. 13);

. Planilha de itens (fls. 14);

. Declaração Íto 02912022 - Informando disponibilidade orçamentárÍa (fls.
15);

. Ciência e Concordância Estudo Técnico Preliminar (fls.18);

. Despacho de Aprovação do Secretário (fls. 19);
: Memo/GC 224812022 Solicitando Dotação Orçamentária (fls.2012L);
. E-mail da Gestão de Licitação solicitando orçamentos (fls.22125);
. Orçamentos (fls. 2617 4);
. Termo de Referência (fls.75184);
. Anexo I ao Termo de Referência - planilha de valor médio (fls. B5);
. Anexo II ao Termo de Referência - Planilha de Composição média de
mercado (fls. 86);

' Ofício/GL ne l4l2O22 - Solicitação e autorização do Ordenador de
Despesa para a abertura do processo licitatório (fls. 87/88);

r Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. B9/1 15);
. Anexo I do edital - Modelo Proposta de Preço e Termo de Referência

(fls. 116);
. Anexo II do edital - Modelo de carta para credenciamento (fl.t17);
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coNTRoLADoRla cERAL Do MUNtciPto

Consta nos autos folhas com impressão/paginação no verso 04v, 20v, 26v,
estando todas as outras em branco. Outrora encaminhamos para que seja
dadas ciência e autorização do Senhor Chefe de Gabinete, e caso seja do
interesse e conveniência da municipalidade, que seja encaminhado para
realização da licitação pública.

N. termos,

Encaminhamos.

*Assinado Eletronicamentê

Davi Antonio Cardoso
Controlador Geral do 14un icípio

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: http://
sti.imperatriz,ma. gov.br/autenticar/
Documênto assinado: 3OlO3l2O22 às 09:59.
Tipo do Documento: OFlClO. Codigo de Validação: HbR6zOWOpw

Rua Rul Barbosa,2OL.2e andar - Centro. CEP - 65.901-440 / c9m@lmperatriz,ma.gov.br
lmperatriz - MA 2n

www. im pe ratriz. ma,gov, b r
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. Anexo III do edital - Minuta do contrato (fls. 1181127);

. Anexo IV do edital - Modelo de declaração conforme artígo 27, inciso V
da Lei na 8.666/1993 (fl. 128);

. Anexo V do edital - Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos
de habilitaçã o (fl .129) ;

. Minuta da Ata de Registro de Preços (fls. 130/134)

. ParecerJurídico AJ ne lÜl2022 - SEMUS - (fls. 135/143);

. Parecer Conselho Municipal de Saúde - (fls. l44lL46)
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\rgeu\ T\D'q: dESTADo »o nraRaNnÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHo N.019/2022

GABINETE DO PREFEITO

Imperatriz - MA, 04 d Abril de 22

oM de Sousa
Chefe de inete

"§ ,l )J

REFERÊNCIAS

Destino: CPL Dala:22t12t2021 /
Valor: R$ 678.848.78 /

Assunto: AAÚlSlÇÃO DE TONNER NOVOS PRIMEIRO USO, PARA ATENDER

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SUAS

cooRDENAÇOES.

lnteressado: SEAMO

RATComis
cita

MU N c P o MPE R z
0sà Perm ane n te Lde 0 LCPçaR EG E B

5 o

. iRua Rui Barbosa. 201 - Cenrro CEP 65.901-440I !t - www. imperatriz.ma.gov.br

PROCESSO: 02.19.00.545212021,

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade,

OE

I DO
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ESTADO DO MARANHÃO
P reÍeitu ra Municipal de lmpeÍatriz

Olicio n.o 0152 I 2022 lmperatriz (MA), 26 de abrll de 2022

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Orgão Gerenciador do SRP

Francisco Sena Leal

Senhor Presidente,

Pelo presente, autorizo a abertura de pÍocedimento licitatório para Registro de
Preços aquisição eventual e futura de Tonner novos, primeiro uso, para atender as
necessidades da AdministÍação GeÍal do Írtunicípio de lmperatriz a sêr efetuada na
modalidade de PREGAO ELETRONICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para
eventual e futura contrataÇão, nos termos do arl. 15 da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçÕes,
regulamentado no Município de lmperatriz pelo Decreto Municipal no.025, de 07 de maio de
2013, e a Lei 10.520102 regulamentada no Municipio de lmperatriz por meio do Oecreto O2Z|O7,
destinados a atênder as necessidades da Admanistração Municipal, durante o período de 12
meses.

O valor global de referência para os serviços é de R$ 678.848,7800

(Seiscentos e setenta e oito mil oitocentos e quatenta e oito reais e sêtenta e oito

centavos).

Ademais, aprovo na forma da lei o termo de referência constante nos autos.

Atenciosamente,

da Silva
un icipal de Administração

e Modernização
c

MUNICiPIO DE
Comissáo Permanen

RECE0C I oÇs

IMPERATRIZ
te de Licitaçâo CPLBIDO'

I Q.cd a

DESPAC HO:
AUTORIZO NA FORMA DA LEI

lmperalriz - MA, íé I

Alexsan da Silva
inistração

lexsand

ü

Çâ

Secretário Munici
e ModeÍnização

,-No'
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ESTADO DO MARANHÃO

PREF E'T U RA M UNICIPAL DE I MPERATRIZ

iE1RETAR,A DE aLANÉIAMENÍ1, FAIENDA E GlstÁo onçenterttÁna

tmperatriz (MA), 25 de abril de 2022

Ao
Presídente da Comissão Permanente de Licitação

órgão Gerenclador do SRP

Francisco Sêna Leal

Senhor Presidente,

Pelo presente, autorizo a abertura de procedimento licitatório para

aquisição de Tonner novos, primeiro uso, parâ atender as necessidades da Secretaria de

Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentaria, a ser efetuada na modalidade de PREGÃO

ELETRÔNICO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS para eventual e futura contratação,

nos termos do art. 15 da Lei n.e 8.566/93 e suas alterações, regulamentado no Município

de lmperatriz pelo Decreto Municipal n0.025, de 07 de maio de 2013, e a Lei 10.520/02

regulamentada no Município de lmperatriz por meio do Decreto 022/07, destinados a

atender as necessidades da Administração Municipal, durante o período de 12 meses.

o valor global de referência para os serviços é de RS 75.373,34 (setenta e

clnco mil, trerentos e setenta e três reais ê trinta e quatro centavos). Ademais, aprovo na

forma da lei o termo de referência constânte nos autos.

Atenciosamenfê,

Josaían Bonfim
Secretário de Planejamento,

êgo Júnior

§t!

oraes R

\)i"ttao 
orçamentária

lôpeÍatria -

Secretá Munic
Fa!en ae

DESPACXO:
AUTORIZO NA ÍOfiMA

Bonfi

al"J2L

'1-\

oí
lde la ne

íça

nior
ênto.
ia

oÍício n.e 7 412022-SEt AZGO

/) I
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EST,\DO DO ]Tt.{IiANIIÃO
PRE}'EITURA §TT]}iICIAL DI: I[IPER{'tRIZ

SECRI]'T..\RIA DE Df SEN\'OL1'IIÍIiN'tO SO(]IAL
DEPARTÂ]Tf NTO AI)TII\IS]'RÂ'I'II'O E FIN,.lNCEIRO

@
Of ício no. 47 212022-SEDES/DAF/GAB

Ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Órgão GerenciadoÍ do SRP

Francisco Sena Leal

O valor global de reÍerência para os serviços é de R$ 273.342,0600 (Duzentos

e setenta e três mil trezentos ê quarenta e dois reais e sêis cêntevos).

Ademais, aprovo na forma da lei o termo de referência constante nos autos

Diretora Executiva
Matrícula: 50.577-3

Luizange lgo Miranda DESPACHO:

ÂUTORIZO NA FORMA DA LEI

Imperatrlz - rr,r,t,j b I OLt! I

§4Bulí
DIVINA LEIDE PEREIRA BRITO

Secretária llf unicipal de Desenvolvimento
Social.

a

M

.t

Co

lmperatriz/MA, 26 de abril de 2022.

Senhor Presidente.

Pelo presente, autorizo a abertura de procedimento licitatório para

Registro de Preços aquisição eventual e futuÍa de Tonner novos, primeiro uso, para

atender as necessidades da Sêde da SecretaÍia Municipal de Desenvolvimento Social -

SEDES e suas Coordenaçõês. A ser efetuada na modalidade de pREcÃO ELETRÔNICO

PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS para eventual e futura contratação, nos termos

do art. 15 da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçÕes, regulamentado no Municipio de lmperatriz pelo

Decreto Municipal n". 025, de 07 de maio de 2013, e a Lei 10.520/02 regulamentada no

Município de lmperatriz por meio do Decreto 022107, destinados a atênder as necessidades da

Administração Municipal, durantê o período de 12 meses.

Atenciosamente,

\r

U DE

CE
OG

RE E DO



ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
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CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01412022

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL OE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E

EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria No 001, de 25 de Janeiro de 2022, publicada

no dia 25 de Janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que

realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO

n" 01412022, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo no.

02.19.00.545212021 - SEMUS, conforme descrito neste Edital e seus anexos.

Órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS

Objeto: Aquisição eventual e futura de Tonner novos, primeiro uso, para atender as

nêcessidades da Sede da Secretaria Municipal de Saúde SEIUUS e suas

Goordenações.

Esclarecimentos: Até 2410512022 às 23:59hrs paa o endereço

atendimento@imoeratriz.ma.oov.br (Art. 23, Decreto 10.0241 19)

lmpugnaçóes: Até 2410512022 às 23:59hrs para o endereço

atendimento@imoeratriz.ma.oov.br (Art. 24, Decreto 10.024119)

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.oov. br/compras

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: qov.br/comoras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

Valor: R$ í.706.4í2,9600 (Um Milhão Setecentos e Seis Mil
Quatrocentos e Doze Reais e Noventa e Seis Centavos).

N Estimado

Máximo

Referência

E Orçamento Sigiloso.

DADOS DO CERTAME

VALOR

ESTIMADO

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA
OU SIGILOSO

NATUREZA DO

OBJETO
Serviço

Obras e Serviços de Engenharia

N Aquisição

^â-

RUA URBANO SANTOS, N" T657 _ BAIRRO JUÇAR{ - IMPERATRIZ/I{A

Ât

lnício da Sessão Eletrônica: 30lOSl2O22 às 14:00 hrs
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PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
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Fls.
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E Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art 48, I da Lei

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 1002412019)

PARTICIPAÇÂO

- ÍlrEt / ME /
EPP

INFORÍTtAÇOES

e-mail: atendimento @imperatriz. ma oov. brPregoeiro: Guilherme Enrique Pereira de

Sousa Santos

Endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP. 65900-505

DeÍinições da Parte EspecíficaNúmero do ltem da PaÉe Geral

VISITA TECNICA:

E StU, na forma do Termo de Referência

N ruÁo

! SlM, na forma do Termo de Referência

N ttÃo

1. SUPORTE LEGAL:

í.í Lei Federal no í0.520/2002;

1.2 Decreto Municipal no 2212007;

1 .3 Decreto Municipal no 0í 3/201 5;

í.4 Lei Complementar no 12312006;

í .5 Lei Complementar no 147120'l4l

í.6 Decreto Federal no 8.538/20í 5;

't.7 Lei n.o 8.666/93;

í.8 Decreto Federal no 10.02412019 e

1.9 Decreto Federal no 789212013.

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA

Complementar n" 123106

N Licitação com itens/grupos cotas de alé 25o/o reservadas para MEI /

ME / EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar n" 123106

E Licitação de Ampla Participação.

Referência de Tempo: Para todas as reÍerencias de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

OBS' Na hioótese de não haver expediente na data fixada. ficará a sessão adiada para o

primeiro dia útil subsequente. no mesmo site e hora, salvo as disposicões em contrário.

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:

2. DO OBJETO
2.í O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisição do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referêncra.

2.2 Havendo diveroência entre as esoecificacões deste obieto descritas no
COMPRASNET ê es esoêciÍicacões constântês deste Edital. serão considêradas



,t ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Lb6'o
CPL

como válidas as do Editel. sendo estas a ouê os licitantês deverão se etêr no

momento de êlaboracão da proooste.

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.'l Na licitação para registro de preço não é necessário indicar dotação orçamentária, o

que somente será exigida para a formalizaÇão do contrato ou outro instrumento hábil, nos

termos do art. 7o, §2o, do Decreto Municipal 01312015.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.í O Credênciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www ov.br/com ras por meio de ceÍificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transaçóes inerentes a este Pregão.

4.4 É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê{os atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não obsêrvância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassif icação

no momento da habilitação.

5. DA PARTICIPAçÃO NO PREGÃO

5.í Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com o objeto desta licitação, e que este,jam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN

SEGÊS/MP no 3, de 20í8.
5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

í í.488, de 2007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no í23,
de 2006.

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo

telefone: 0800 978 9001 ou aÍavés do sítio: www.qov.br/compras.

5.5 Não poderão participar desta licitâção os interessados:

5.5.í Proibidos de participar de licitaçóes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislação vigente;

a
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5.5.2 Que não atendam às condiçôes do Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de

1993,

5.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente que justifique a

pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não configura restrição à

competitividade, economicidade e moralidade;

b) Que existem empresas suficientes com capacidade para íornecer o objeto deste

edital;
c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participação de empresas

organizadas em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei no 8.666/93.

5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n" 7 461201 4-ÍCU-Plenário).
5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçôes:

a. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no í23,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49:

b. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no cêrtame;

c. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no

'123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porle.

d. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos,

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

Edital;

e. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

f. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de í4 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição,
g. que a proposta íoi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

h. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no

inciso lll do art. 50 da Constituição Federal;
i. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

v \
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.2í 3, de 24 de julho de 1991 .

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante

às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.í O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação êxigidos no Edital, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura

da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de

propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no

máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos de habilitaçáo e que sua proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitantê deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação,

que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a

partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaÇão ou à

conformidade da proposta sujeitará a licitante às sançóes previstas neste Edital.

6,6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restriçáo de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsável por todas as transaçóes que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e

lances;

6.8 lncumbirá ao licitante acompanhar as opêraÇões no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de

sua desconexáo;

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderáo retirar ou substitutr as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassiíicação da

proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.í í O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.íí.í Valor unitário e total do item,

6.í í.2 Marca;

6.í í.3 Fabricante;

)
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6.íí.4 Descriçáo detalhada do ob.ieto, contendo as informações similares à

especificaçâo do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia;

6.11.5 Não deveráo constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.í2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.'12.í No momento da e boracão da Proposta de Precos os licitantes deverão

se ater à Droposta/descri cão contida no Anexo le não às descricões contidas

no COMPRASNET.

6.í3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta

ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçáo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.í5 As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de

abertura da sessáo pública estabelecida neste Edital;

6.í6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta;

6.í7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocaçáo para contrataÇão,

ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

6.í8A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena acettação por parte

dos interessados das condiçóes nele estabelecidas.

6.í 9 Objetivando agilizar a Íormalização do contrato, o preponente deverá informar na

proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará

o contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser

apresentada fotocópia autenticada de documenlo hábil que comprove sua legitimidade,

6.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7'1, inciso lX,

da Constituição; ou condenaçâo dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. MOOO DE DISPUTA

6'C
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Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de

disputa (Art. 31 do Decreto 10.02412019):

7.í Modo de Disputa Aberto:
a. Será adotado para o envio de lances no pregão elêtrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública;

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d. Não havendo novos lances na forma estabelecrda nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçâo automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a. Será adotado para o envio de lances no pregâo eletrônico no modo de disputa

"aberto e fechado", em que os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos,

com lance final e fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o

que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10o/o (dez

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão

os autores dos melhores lances, na ordem de classificaçáo, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo;

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará

os lances segundo a ordem crescenle de valores,
f. Não havendo lance final e fechado classiÍicado na Íorma estabelecida nos itens

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo;

d
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g. Poderá o pregoêiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o

reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance

fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do refêrido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORII'ULAçAO

DE LANCE

8.í A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis ou não apresentem aó especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.

8.2.í Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre Íundamenlada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos

por até trinta (30) minutos além do horário estipulado para inicio da sessão Após esse

prazo não havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema.

para os participantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente

estas participaráo da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclustvamente

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro;

8.6.'l O lance deverá ser oÍertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.í 0 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão;

8.í0.í Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sistema.

)
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8.11 Não serão acertos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em pnmeiro lugar;

8.í2 Durante o transcurso da sessão pública, os licttantes serão informados, em tempo

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.í3 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregáo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

8.í4 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos.

8.í5A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O

sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá período de tempo de ate 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado

pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.í6 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

8.í7 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

aulomática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC no í23, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,

de 2015.

8.í8 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de

menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada,

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pêqueno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.

8.2í No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação

ao produto estrangeiro, o cntério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem .jus às margens de preferência, conforme regulamento.

J
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9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.í Encêrrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2 Será desclâssificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente rnexequível.

9.3 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que

comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.4 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, § 1o, da Lei no

8.666, de í993, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de
engenharia;

Súmula 262 do TCU: "O critério definido no aft. 48, inciso ll, § 1", alíneas "a" e "b", da Lei
no 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a

RLTA URBANO SANTOS. N" 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ,T,IA

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances

equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação
pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 30, § 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência.

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.í No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no País;

8.24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçáo.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçóes

diferentes daquelas previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçáo e julgamento

da proposta.

ru
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Administração dar à licitante a opodunidade de demonstrar a exequibilidade da sua
proposta.

9.5 Se houver indícios de inexequibilidad e da orooosta de oreco. ou em caso da
necessidade de esclarecimêntos complementares, poderão ser efetuadas
diliqências. na forma do § 3' do artiqo 43 da Lei n'8.666, de 1993. a exemolo das

enumeÍadas no item 9.4..do Anexo Vll-A. da lN MPOG no 5, de 26 de maio de 20'17.

oara eÍeito de comprova cão de sua êxequibilidade, podendo ser adotado, dentre
outros. os sequintes orocedimentos:

a) questionamentos iunto à Drooonente Dara a apresentaÇã o de iustificativas e

com orovacoes em relaceo eos cr.rslos com indícios de inexeo r r ihri dade

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

) Deso ursAS m oroeos Dúblicos ou em nrivad ASe s

fl verificacão de outros contratos oue o oroDonente mantenha com a Administracão

ou com a iniciat iva orivada:

q) pesquisa de preco com fornecedores dos insumos utrlizados. tais como

atacadistas otas de suorimento s suoermercados e fabricantes

h) verificacão de notas fiscais dos prod utos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgáos de
pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente

favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos serviços.

9.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços

ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será

obrigatória a rcalizaçáo de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da
proposta.

9.7 As propostas com precos próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pelo
Ministério do Planeiamento. Desenvolvim ento e GestÊio, deverão comprovar sua
exeouibiladad e de forma inêoutvoca sob pena de desclassificacão. sem oreiuízo
do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo Vll-A. da lnstrucão Normativa/SEGES/M P
n.o 512017

9.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto,
sob pena de não aceitação da proposta.

9.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

RIiA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.í0 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

9.í í O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua

proposta, os percentuais das contribuiçóes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificação.

9.'12 Se a proposta ou lance vêncedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão.

9.í3 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.

9.14 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

9.í3.í Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.í3.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.16 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua

condição de habilitaçáo, na forma determinada neste Edital.

í0. DA HABILITAçAO
í0.í Como condiÇão previa ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condiçóes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:

í0.í.í stcAF;
í0.í.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

í0.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa e inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cn us. br/ im ro e adm/consultar re uerid h
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í0.1.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

í0.{.54 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.í.5.í Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exlstência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gêstor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das emprêsas apontadas no Relatório de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

'10.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos soctetários,

linhas de fornecimento similares, dentre outros.

í0.í.5.3 O licitante será convocado para manifestação prevlamente à sua

desclassificação.

10.í.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

í0.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

í0.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado

de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitaÇão técnica, conÍorme o disposto

nos arts.10, 11, 12, 13,14, 15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habilitaÇão previsla na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 medrante utilizaçáo do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

í 0.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidôes,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do

sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante

será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentaÇão de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art.43, §
10 da LC no 123, de 2006.
'10.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstruÇão

Normativa SEGES/MP no 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentâçâo

4
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relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista,

Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descrilas adiante.
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bem como a

1 0.7 Habilitaçâo iurídica:
í0.7.í No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

í 0.7.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaÇão ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.oortaldoem reendedor ov.bro

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

í0.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

í0.7.5 No caso de sociedade simples: inscriÇáo do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores,

í0.7.6 No caso de cooperativa. ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de

que trata o art. í07 da Lei no 5.764, de 1971;

10.7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do

Decreto n. 7 .775, de 2012.
í0.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl,

que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

í0.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

decreto de autorização;
'10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes

ou da consolidação respectiva;

í0.8 Reqularidade Fiscal e Trabalhista:
'10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

í0.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

^.r à
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elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211O12014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

í 0.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eferto de negattva,

nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1 943;

í0.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;

í 0.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

í 0.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduats relacionados

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo quê esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

í0.9 Qualificacão Econômico-Financeira.
í0.9.í Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídica;

í0.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.2.í No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis rêferentes

ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo

112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraÇão, sob as penas da lei, de

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

O
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante

í 0.10 Qualificaaão Técnica
í0.í0.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deveráo comprovar, ainda, a

qualificação tecnica, por meio de:

í0.'10.2 Comprovação de aptidão técnica paÍa desempenho de atividade pertinente e

compativel com o objeto da licitação, através de Atestedo(s) fornecido(s) por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa licitante,

informando que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de modo satisfatório

Contrato anteriormente mantido com o emitente do Atestado (inciso ll, combinado

com o § 40. tudo do Art. 30, da Lei n" 8.666/93), devendo apresentar atestado(s) que

contenham os dados a seguir:

a) Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c) Descrição do material fornecido/serviço prestado;

í0.í0.3 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.

RUA URBANO SANTOS, N' T657 _ BAIRRO JLTÇARA _ IMPERATRIZ/N{-4.

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante

í 0.9.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a

critério da autoridade competênte, o capital mínimo ou o pâtrimônio líqutdo mÍnimo

de 10olo (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

í0.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis

do último exercicio.

í0.í2 Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima,

deveráo ser apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade
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presente no sistema (compras governamentais). Somente mediante autorização do

Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da

documentação por meio do e-mail atêndimento@imperatriz.ma'qov.br. Posteriormente,

a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos ortginais'

para análise, no prazo de até 48 (quarenta e oito) hores.

í0.í2.'l Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

í 0.12.2 Não sêrão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

10.í2.3 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

í0.í2.4 Serâo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaÇão do recolhimento dessas contribuições.

í 0.1 3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.í4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

de habilitaçáo.

í0.í5 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaraÇão do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaÇão de

justificativa.

í0.í6A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acaÍrclaÉ a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificaçáo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo ptazo paru regularização.

í0.í7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
'10.'18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste Edital.

í0.í9 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitaçáo, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
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empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no'123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

í0.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabiveis.

í0.2í Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

í1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

íí.í A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo

mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e

deverá: (ConÍorme Art. 38, § 20, Decreto 10.02412019\.

í1.Í.í Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via,

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal

I í.'l .2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

íí.í.3Conter os dados da empresa, razáo social, número do CNPJ, endereço,

contatos e dados do representante legal.

1'1.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for

o caso.

í 1.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca.

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

íí.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

íí.4A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o Julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleÇa vínculo à proposta de outro licitante.

,I2. DOS RECURSOS

í2.í Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante
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manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorreÍ e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

í2.2.'t Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiçóes de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenÇão de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3

(três) dias para apresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrârrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

í 2.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

í2.4Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

14. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

í4.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a

regular decisão dos recursos apresentados.

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/I,LA,

í3. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

í3.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

í3.í.'l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situaçâo em que seráo repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

í3.í.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1o da LC no 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

í3.2Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e
imprensa oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.
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í5. DO REGISTRO DE PREÇO
15.í O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o

registro formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e

futuras aquisições da Administração Pública.

í 5.2 A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condiçôes de compromisso para a futura contratação/aquisiçáo, inclusive com preços,

especificações técnicas, fornecedores e órgão participantes, conforme especificações

contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas pelos

licitantes, conforme exigências editalícias.

í5.3 A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa

máxima para fornecimento em um (0í ) ano, e em conformidade com a legislação, não

obrigando o Município de lmperatrrz a contratar/adquirir a quantidade total estimada,

possibilitando a aquisição integral, parcial ou mesmo a não aquisição.

í5.4O presente Registro de Preços terá validade de um (0í) ano, a contar da data de

assinatura da respectiva ARP.

í 5.5 A existência de Registro de Preço náo obriga a Administração a firmar as

contratações que delas poderão advir, facultando-lhe a realizaçáo de procedimento

específico para a execuÇão dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário

do registro a preferência de fornecimento em igualdade e de condições.

í 5.6 Homologado o resultado do certame, a Comissão Permanente de Licitação

convocará os interessados para assinatura da ARP, no prazo de até 05 (cinco) dias,

respeitada a ordem de classificaçâo e a quantidade de fornecedores a serem registrados,

a qual se constitui em compromisso íormal de fornecimento nas condiçôes estabelecidas,

observados os requisitos de publicidade e economicidade.

í5.7 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de xx dias, a contar da data de

seu recebimento.

í5.8O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.9 A aquisição dos produtos/prestação dos serviços junto ao fornecedor registrado será

íormalizada pelos Orgãos lntegrantes da ARP, conforme consta do Termo de Referência,

através de requisição formal, ou similar, no que couber.

í5.10 Caso o proponentê vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no

item anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas,

convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nos termos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo.

à
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í4.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

compêtente homologará o procedimento licitatório.
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16. Dos oRcÃos PARTIcIPANTES e HÃo PARTIcIPANTES
16.í Orgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

MODERNIZAÇÃO - SEAMO, SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

SOCIAL - SEDES C SECRETARIA DE PLÂNEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO

ORÇAMENTARIA - SEFAZGO, tendo como Órgáo Gerenciador do presente SRP a

Superintendência de RegisÍo de Preço desta Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL.

í 6.2 Orgãos não participantes - todos os demais órgáos da administração pública

municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares,

empresas públicas, sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais

entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município.

í7, DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

í7.'l Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer

outro órgão/entidade da Adminrstração Pública Municipal que não tenha participado do

certame objeto deste Edital, mediante prévia consulta a superintendência de Registro de

Preço desta Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente comprovada a

vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal no '13, de 31 de março de

2015.
í7.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse

junto a Comissão Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços â serem praticados, obedecida a ordem de

classificação.

17.3O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de

Registro de Preços sem prévia autorizaÇão do Orgão Gerenciador.

17 .4 Caberà aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento aos não

participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo

previsto, desde que este fornecimento não preludique as obrigações anteriormente

assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015.

17.5 As solicitaÇôes de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do

órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão

gerenciador.
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í8. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

í8.í O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

í8.1.í Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

í8.1.2 Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável

18.í.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.

. 
',:.
i*



Fls

,Ít
ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MU NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

1X5
iCPL

í8.1.4 Tiver presentes razôes de interesse público.

í8.í.5 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do

caput do Decreto Municipal no 13, de 3'1 de março de 20í5, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizada por despacho da Presidência

da CPL.

í8.1.6 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente

comprovado.

í9. DAS OBRIGAÇOES DO ORGÃO GERENCIADOR
Compete ao órgão Gerenciador:

í 9.í Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de

Preços - SRP,

í9.2 Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro

de PreÇos;

19.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitâdo, dos fornecedores,, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e os quantitativos de contratação deÍinidos.

í9.4Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados:

í 9.5 Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações

contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes;

í 9.6 Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da

vantajosidade dos preços registrados;

'19.7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço;

19.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas

contrataçôes dela decorrentes;

í9.9 Compete aos órgãos interessados e não participantes:

a. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Órgão Gerenciador;

b. Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de

instrumento contratual, conforme minuta anexa ao edital, em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata;

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

20.í Após a homologação da licitaçáo, o Orgão Gerenciador, respeitada a ordem de

classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es)

para assinatura da Ata de Registro de Preços.

20.2 Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo

da sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e

das condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação.

para fazê-lo em igual prazo e nas mesmãs condições, ou revogar a licitação.

o
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20.3 A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiÇoará o

compromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade de 12

(doze) meses, a partir da sua assinatura.

20.4 A existência de preços registrados não obriga a Administraçáo a contratar,

facultando-se a realização de licitaçáo específica para a contratação pretendida.

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, nos

termos do Decreto Municipal no í3, de 31 de março de 2015.

21. DO CRITERIO DE REAJUSTE
21.í Os valores estipulados neste Edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativos.

2í.2 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no

processo administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálculos, além dos requtsitos formais estabelecidos pela Lei Federal de

LicitaÇões e Contratos Administrativos.

2'1.3 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos do contratado e a retribuição da Administração parc a.justa remuneração,

será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da'Lei n.0 8.666/93.

22. EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FTSCALTZAçÃO

22.í Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência, Anexo l, deste Edital.

23. DAS OBRTGAÇOES
23.í As obrigaçôes da Contratante e da Contratada sáo as êstabelecidas no Termo de

Referência, Anexo l, deste Edital.

24. DO PAGAMENTO
24.í As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo l,

deste Edital.

25. DAS MULTAS E SANçÔES ADII'IINISTRATIVAS
25.1 A licitante sêrá sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a
PreÍeitura Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores

da Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do

valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

25.í.í Cometer fraude fiscal,

25.í.2 Apresentar documento falso;

25.1.3 Fizer declaração falsa;

25.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

25.í.6 Deixar de entregar a documentaçáo exigida no certame;

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 BAIRRO JUÇARA IMPERATRIZ,/]\L{



Fls

,t ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA M U NICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL CPL

25.í.7 Não mantiver a propcsia.

25.2Para os íins da Subcondiçáo 25.í.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos

nos artigos 90, 92, 93, 94,95 e 97, da Lei n'8.666/93 e a apresentação de amostra

falsificada ou deteriorada.

25.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade

da falta cometida:

25.3.í Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalizaçáo,

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste

contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar pre.iuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sançáo mais grave.

25.3.2 Multas:

a.0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos Produtos

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou

pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

b. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c.5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisqüer condições de garantia estabelecido no contrato.

d.5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no

instrumento convocatório.

e. 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão

contratual por inexecução parcial do contrato.

f.20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuais - atraso superioÍ ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido

na alínea "a".

25.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

AdministÍaÇão, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

25.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que o contÍatado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

26. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
26.í Até 03 (três) dias útêis antes da data fixada para abêrtura da sessáo pública,

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão

)X1qI
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mediante petição a ser envaada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no

tópico "DADOS DO CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de Brasilia-DF

26.2 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a

rcalizaçào do certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

26.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias

úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o

endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23.59 horas,

no horário oficial de Brasília-DF.

26.4 Para a resposta dos esclarecimentos e o.iulgamento das impugnaçôes o Pregoeiro

será auxiliado pelo setor técnico competente.

26.5 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

26.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo pregoeiro, ncls autos do processo de licitação.

26.7 As respostas aos. pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os participantes e a Administração

28. DO PRAZO DA VIGENCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO

28.í O futuro contrato vigorará da data de sua assinatura até 3'l de dezembro do

exercício financeiro em que for formalizado.

29. DA RESCISAO CONTRATUAL
29.í A inexecução total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

29.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmentê motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

29.3 A rescisão do contrato poderá ser:

29.3.1 Determinada por ato unilateÍal e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art. 78 da Lei

RUA URBANO SANTOS, N' 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/I!{A

27. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
27.í Homologado o.iulgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

27.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogável uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, para

atender à convocação prevista no item anterior.

27.3 Se o(s) licitante(s) vencedo(es) não apresenta(em) situaçáo regular ou recusar-se

a executar o ob.jeto Iicitado, injustificadamente, será convocado outro licitante,

observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem pre.juízo da

aplicação das sanções cabiveis, observado o disposto no subitem acima.

27.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação,

a associação da contratada com outrem e a cessâo ou transferência, total ou parcial.

M
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8.666/93, notificancio-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (kinta)

dias; ou

29.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicaçáo das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,

previdenciárias e para com o FGTS.

29.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou

29.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

29.3.5 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV

a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

a. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificaçóes e prazos.

b. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçôes e lentidão

do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c. A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação

á Administração.

d. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus

superiores.

e. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993.

f. A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h. A alteração social ou a modificação da íinalidade ou da estrutura da empresa

que prejudique a execução do contrato.

i. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento

justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se

refere o contrato.
j. A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando

modificaçóes do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo

primeiro do artigo 65 da lei no 8.666, de 21 de lunho de 1993.

k. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de

Saúde - SEMUS, por prazo superior a í20 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensóes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do

pagamento obrigatório de indenizaçóes pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação;

õ

RUA URBANO SANTOS. N. 1657 - BAIRRO JUÇARA - TMPERATRTZAITA 
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30. DA ANTICORRUPÇAO
30.í Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor

SEU:

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a

agentê público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o

presente Contrato.

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações

ou prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato

convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato;

ou

e. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar

quaisquer ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos

termos da Lei n' 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto n' 8.42012015

RUA URBANO SANTOS, h\r" 1657 - BÀIRRO JUÇARA - IIVIPERATRIZ/I\IA
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l. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,

ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbaÇão da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigaçôes até que seja normalizada a situaçáo.

m. A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de

área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem

como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

o. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das

sançóes penais cabíveis.

p. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado

com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual,

bem como a fusão execução do contrato.

29.4 Quando a rescisáo ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratador será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a. Devolução de garantia;

b. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,

c. Pagamento do custo da desmobilização.

29.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaçáo escrita e

fundamentada da autoridade competente.

29.6 Ficam reconhecidos os direitos da Administraçáo, em caso de rescisão

administrativa prevista no aft.77 da Lei 8.666/93.
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(conforme alterado), do U.S. ForergnCorruptPracticesAct de 1977 (conforme

alterado) ou de quaisquer outras ieis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

3í. DA SUBCONTRATAÇÃO
31.í Não é permitida a subcontrataÇão total ou parcial para a execução do contrato

33. DO FORO

33.í As questôes decorrenies da-execução deste lnstrumento, que não possam ser

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do Maranháo, com exclusão de qualquer outro, por mais pravilegiado

que seja.

34. DtSPOSTÇOES FTNAIS

34.'l A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão,

devidamente motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrato e fundamentado.

34.2 A anulaçáo do Pregão induz à do contrato.

34.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

34.4 É íacultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste

Pregão promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam

ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitação nos termos do 3" art. 43

da Lei 8.666/93.

34.4.í Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio

N

à
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32. DOS ANEXOS
32.1 lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a. Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificaçóes

Técnicas;

b. Anexo ll - Modelo de Carta Credencial:

c. Anexo lll - Minuta do Contrato;

d. Anexo lV - Declaração a que alude o ar1.27o, V da Lei n.o 8.666/93;

ê. Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente

os Requisitos de Habilitaçáo;

f. Anexo Vl - Ata de Registro de Preços.
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de lances, observado o prazo de que trata o § 2o do art. 38 (Art. 26 §9" da Lei

10.O24t19)

34.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Prêgoeiro poderá sanar

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

34.6 Caso os prazos definidos nestê Edital náo estejam expressamente indicados na

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste

Pregão.

34.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2,

de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em

papel.

34.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situaÇão do art. 34 da Lei n' 11.488.

de 15 de junho de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas

de pequeno porte.

34.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e

o texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o

texto do Edital.

34.'10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL. sem prejuizo do disposto no art. 4, inciso V. da Lei n'
10.520t2002.

34.í í Este Edital será disponibilizãdo a qualquer interessado, através dos sítios

qov.br/comoras e irnoeratriz.ma.oov.br/licitacoes/, no link "Central de Licitações -
Pregão Eletrônico".

34.í2 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" í2.846, de 1'de agosto

de 2013 (Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilizaÇão administrativa e

civil de pessoas jurídicas peta prática de atos lesivos contra a Administração Pública,

em especial, ao constante no aÉ. 5", inciso lV, correspondente aos procedimentos

licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma

legal.

34.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza

divisível, que possua cota de alé 25o/o (vinte e cinco por cento) do ob1eto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte:

34.í3.í Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diantê de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preÇo do primeiro colocado da cota

principal.

34,í3.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a

contrataÇão das cotas deverá ocorrer pelo menor preÇo.

(-)

ó^-d-'
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34.í3.3Nas licitaÇões o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cola

reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

lmperatriz - MA, 16 de maio de 2022

erme {,h^s"ç§
P rooereg
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PREGÃO ELETRÔNICO NO Oí4/2022. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

Prezados Senhores,

(empresa). com sede na cidade de 

-. 

na

Rua_, oo 

-, 

inscrita no CNPJ/MF sob o número-,
neste ato representada por portador do CPF no

RG no , abaixo assinado, propóe a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE -

SEMUS, os preÇos infra discriminados, para Aquisição eventual e futura de Tonner

novos, primeiro uso, para atender as necessidades da Sede da Secretaria Municipal

de Saúde SEMUS e suas Coordenâções, objeto do Pregão Eletrônico n" 01412022-CPL:

a) Ptazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimênto da "Ordem de

Fornêcimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada.

c) Preço Total por extenso R$............ (

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA

lmperatriz (MA), de de 2022.

)

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. Dêscrição

f.2. Constitui objeto deste Íermo de Referência a Aquisição êventual e futura de Tonner novos,

primeiro uro, para atender as necessidades da Sede da Secretaria Municipal de Saúde SEMUS e suas

coordenações.

2. DA JUSÍIFICATIVA
2.7. A presente aquisição dos Toners faz-se necessária para atender a demanda da SEMUS e suas

Coordenações conforme segue:

2,1.1. Aquisição dos toners se justifica pela grande importância, haja vista que os mesmos são

indispensáveis para o bom desempenho das atividades administrativas realizadas na sede da SÊMUS e

suas Coordênações.
2.1.2. A divisão dos Toners foi por um lote visando dotar de maioÍ celeridade e eÍiciência as várias

etapa5 procedimentais relativas à licitação, Íormalização e gerenciamento das atas de registro de preços,

aquisição e recebimento dos produtos e controles dos atos processuais, com reflexos na economia

processual e financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresôs participantes da

licitação.
2.1.3. Ademais, tendo em vista a impossibilidade de precisar o quantitativo a ser demandado pela

Administração Pública, bem como a conveniência de que as entregas seiam feitas de forma parcelada e

atenda mais de um órgão ou entidade do município, o sistema de Registro de Preços demonstra-se a

opção mais viável ao procedimento licitatóíio,
2.1.4. Os Toners previstos neste TeÍmo de Referência se enquadram na classificação de bens comuns,

nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, que regulamenta a modalidade do Pregão, por possuir

características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado

por meio da modalidade Pregão Eletrônico com vistas a obteÍ a melhor proposta para a Administração

Pública.

2.1.5. PaÍa tanto, o presente TR explicita os elementos básicos e essenciais determinados pela

legislação, descritos de forma a subsidiar âos interessados em participarem do certame licitãtório na

preparação da documentação e na elaboÍação da proposta.

2.1.6. Optou-s€ pela otganização deste certame por item, sempre em respeito a mãis ampla competição

e conforme previsto no art. 23 §§ 1e e 2-" da Lei n. 8666/93 e Súmula 247 do Plenário do TCU.

2.1.7 Os quantitativos do anexo I deste termo de reÍerencia foram obtidos através de solicitação Íeita

pelo Centro de Tecnologia de lnformação - CTI da sEMUs a Comissão de Planeiamento de contratações

Públicas.

3. DO FUNDAMENÍO LEGAL

3.1. A eventual e futura contratação de pessoa iurídico, para a aquisição dos Íoners, objeto deste

Termo de Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, e encontra amparo legal na Lei ne

10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada no l\,1unicípio pelo Decreto lúunicipal n e 2212007i Í\o

Decreto Municipal n.e 013, de 31de março de 2015, que regulamenta o Sistema de Re8istro de Preços no

Município de lmperatriz; na Portaria np 448, de 13 de setembro de 2002, do Ministério da Fazenda -
Secretaria do Tesouro Nacional e nas demais legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, no

que couber, a Lei n.' 8.665, de 21 de junho de 1993, com suas alterações subseqúentes,

3.2 Justifica-se a opção pelo sistema de registro de preços devido o quanto a Administração tende a

economrzar nas suas aqutsrço es, não precisando providenciar gÍandes áreas para armazena8em de

materiais, e ainda, resolve seu problema quando se torna dificul rc m total exatidão os

quantitativos a serem licitados, entíe outras vantagens. Segu dgar Guima s e Joel de lúenezes

Av. Dorgival PinheiÍo de Sousô, no 47 - Centro, CEP 65903'
Fonê: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
sitei www,imperàtriz.ma.gov,bÍ

Y

- Imperàtriz (MA)
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Niebuhr (2008, p,25), assinalam que o sistema de registro de pÍeços amenizô muito a tareÍa dos ór8ão5

públicos. senão veiãmos:
"A principol vontogem do regístro de preços ocore em reloçõo oos obietos cuios quontitotivos sejam de

diÍícil prcvisibitidode, como ocorre com pneu| peços, combustíveis, moteriol de expediente,

medícqmentos, lnsumos de inÍormótico, etc.

4. DA MoDALTDADE E ÍrPo DE LtctraçÃo

i.l.r Hlllll3i':;#:1'"1, rearizado na modaridade de pREGÃo ELErRôNrco, pero srsrEMA DE

REGIÍRO OE PREço, e, em conformidade com a Lei Federal n.e 10.520, de 17 de julho de 2002,

regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.e 2212oO7, Oecreto Municipal n.e 013, de 31 de

março de 2015, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Municipio de lmperatriz, e Lei n.e

8.656, de 21 de junho 1993 e suas alteraçõe5.
4.2. Tipo de l-icitação

4.2.1. Será adotado na licitação o critério de iulgamento com base noT|PO MENOR PREçO POR ITEM

5. DA paRTtcrpaçÃo DE MTCRoEMPRESA E EMPRESA oE PEQUENo PoRTE

5.1. o licitante que cumprir os requisitos legais paÍa qualificação como Microempresa (ME) ou

Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3e da LeiComplementar ne. 123/2005, e que não estiver

sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e deste artiSo, caso tenha interesse em usuÍruir do

tratamento previsto nos arts.42 a 49 da lei citada, deverá com prova r ta I atributo mediante apresentação

de documentação comprobatória.
5.2. A comprovação de regularidade fiscal das microempÍesas e empresa de pequeno porte somente

será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação Na hipótese

de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogável por igual periodo, pâra a regularização da documentação.

5.3. Nâ licitação, será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de Fiequeno pgrte.

5.4. Para o processo em questão deverá seí respeitado o art. 47, inciso l, da Lei ne 123/2006, que

estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja até RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

5.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empÍesas de pequeno porte

sediadas no ÂtugttO LOClr, nos teÍmos do art. 9e do Decreto ne 8.538/2015 para promover o

desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DA HABITITAçÃO
6.1. Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os documentos

relacionados nos incisos e pârágrafos dos Arts. 28,29,30 e 31da Lei ns.8.666/93.

6.2. Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá apresentar:
6.2.1. Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidãde da administração
pública ou por empresas privadas que compíovem que a empresa executou, a contento, objeto
compatívelcom o objeto da licitação.

7. DAs oBRtGAçóEs DA CoNTRATADA
7.1. No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contralada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados,
obrigando-se ainda, além das obrigôçõ es estabelecidas deste Termo ia
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'1.2. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida pela

Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financ€iro em que for
formalizado o contrato.
1.3. Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, çonforme estabelecido neste Termo de

ReÍerência e na proposta da cONTRATADA.

7.4. comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a p€rfeita execução

do objeto.
1.5. Facilitar à FlScALlzAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

1.6. Respondeí integralmente por perdas e danos que vieÍ a causar a CONTRATANIE ou a tercelros,

em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de

outras cominações contratuais ou legais a que estiveÍ suieita.
7.7. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exiSidas na licitação, apresentando os

comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo comunicar à CONTRATANTE a

superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições.

7.A. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prdzo máximo de 05

(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'81 na Lei

8.566/93.
7.8.1. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

7.9. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente

estimado parã a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 55 da 1ei8.666/93.

7.10. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.656/93, respondendo pelas conseqúências de sua inexecuÉo total ou parcial.

7.11. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art.68, da Lei 8656/93), aceito pela Administração, que deverá se

reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para

acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
7.11.1. RepaÍar, corrigir. removeÍ, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas

custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação da contratante,
quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada

no ato da execução do objeto.
7.12. Responsâbilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou ê terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

7.12.1. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou

representantes, diretâ e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes de

aquisiçóes com vícios ou deÍeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expirado o prazo.

7.13. A Responsabilizar-se pelos encargos tÍabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes

da execução do contrato.
7.14. Respeltar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nâs dependências da Contratante;
7.15. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o descârregamento
dos produtos.
7.15. Entregar o objeto na secretaria Municipal de Saúde ou outro locâl designado por esta.
7.L7. Lançat na nota Íiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes do
anexo I - deste Termo de ReÍerência.
7.18. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao mento da cuçâo do contrato

s
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1 .79 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento des disposições contidas no

Íermo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto ao compromisso

do fornecimento dos produtos registrados, atendendo às solicitaçôes do governo municipal'

Apresentar, no ato da contratação e anualmente, o Alvará Sanitário, Licença, Localização e

Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à Secretaria Municipalde

5aúde, onde Íicarão arquivàdas no processo de contratualização.

7 .20

8. DAs OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

8.1. Efetuar o pagamento na forma deste Termo, após o recebimento definitivo dos produtos e

verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as

demais disposiÇôes deste Íermo de Referência.

8.2. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do

Cootrato, conforme previsto neste Termo de RêÍerência.

8.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e

qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detedadas.

8.4. Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam os requisitos minimos constantes do

Anexo I - deste Íermo de Referência.

8.5. Notiflcar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes da

execução do obieto deste Termo de ReÍerência, para que sejam adotadas as medidas corretivas

necessárias.

8.6. lnformar a contratada eventuais deÍeitos, identificados mesmo após o Íecebimento dos produtos

e exigiÍ a sua substituição ou repaíação, conforme o caso.

8.7. Comunicar prontamente à Contratada. qualquer anormalidade na execução do Contrato,

podendo recusar o recebimento do ob.ieto, caso não esteja de acordo com as especificações e condições

estabelecidas neste Íermo de Referência. informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

8.8. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes neste

Íermo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos bens fornecidos.

8.9. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de dêcair o direito à

contrâtação, sem prejuÍzo das sançóes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

8.10. Verificar a regularidade fiscal e trabathista do Íornecedor antes dos atos relativos à firmatura e

gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado

aos autos, com a instrução processualnecessária.

8.11. Expedir as Autorizações de Fornecimento,
8.12. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h à5 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;
8.13. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

8.14. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel execução do

contrato;
8.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRAÍADA, desde que estejam devidamente

tÍajados com uniformes em nome da empresa e/ou cÍachá de identificação, para a entrega material.

8.16. Proporcionar todas as condiçôes para que a Contratada possa executar o objeto de acordo com as

determinações do Contrato. do Editale seus Anexos, especialmente do Termo de Rêfêrência;
8,17, Exigir o cumprimento de todas ôs obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de 5ua proposta;
8.18. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
8.19. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de
8.20, Aplicar à (s) licitante (s)vencedora (s) as sanções a rvas p

des.

istas na legislação
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10,10. A atestação da fatura corres
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9. DO PRAZO DA VIGENCIA, EXECUçÃO OO CONTRATO E LOCA| DE ENTREGA'

9.1. O futuro contrato que advir dest; Íermo de RefeÍência' vigorará da data de sua assinatura até 31

de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado'

9,2. O cronograma de distribuição com os locais e os hoÍárias será deÍinido conforme necessidade de

cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sançôes previstas na tei 8 566/93 e

suas alterações.

9.3. Os produtos serão entregues, sem ônus adicional para a contratante' na sede dos órgãos

integrantes, conÍorme cronograma de cada uma em lmperatriz-MA ou local designado por pessoa

com;etente para tal, acompanhando da Íespectiva nota fiscal por pessoalquãlificada da contratada

9.4. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condições de uso'

conforme proposta apresentada. especiÍicações técnicas e níveis de desempenho mínimos exiSidos'

dentro dos horários estâbelecidos.

9.5. o recebimento dos produtos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da

verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos' da satisÍaçâo de todas as

especiÍicaçôes do Termo de Referência

10. DO PREçO E DASCONDIçÕES DE PAGAMENTO

10.1. O valor estimado da aquisição dos Toners Íora estipulado em RS 578'8i18'78 (seiscentos e

setenta e oito mil oitocentos " 
qr"r"nta e olto reais e setenta e oito centavosl' conforme pesquisa

efetuada no comercio local e mídias especializadas (sites online)' a correr por conta dos recursos'

10.2. os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros' fretes' taxas ou outros encargos

eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo soÍrer reajuste de qualquer natuÍeza, exceto

nas hipóteses, conforme este Termo de Referência;

10.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não seÍá devida indenização a

Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8 566/93'

10.4. A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos íornecimentos' para

conferência por parte da CONTRATANTE e posterlor aprovação para faturamento'

10.5. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento' a CONÍRATADA deve emitir

a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser entregues na Secretaria

Municipal de saÚde, situada na Av. Dortlval Pinheiro de 5ou5a, ne 47, Centro - lmperatriz/MA, para fins

de liquidação e pagamento,

10.5. O pagamento à Contratada será efetuado pela SecretaÍia Municipal de Saúde' por meio de

transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos

produtos, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente PÚblico competente
'fO.7. O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PRoPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO ôOS TONERS. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a

liquidação total do empenho.

fó.g. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais' comprovação de sua

adimplênciacomasFâzendâsNacional,EstadualeMUnicipal,regularidaderelativaàSeguridadesociale
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Cenidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porvêntura incidam sobre os

serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS'

10.9. Para fins de pa8amento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fornecimentos

devidamente autorizados e certificados pelos BestoÍes do contrato, mediante contabilização e

apresentação, ao finat de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela Contratada' dos

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centío, CEP 65903 27O _ Imp€ratriz
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10.11. Havendo erro na nota fiscalfãtura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA pÍovidencie as medidas saneadoras'

10.11.1. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correções, fato esse que

não poderá acarretar qualquer ônus adicional à coNTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação

de serviços pela CONTRATADA.

10.12. Nenhum pagamento será eÍetuado à CONTRAÍADA enquânto pendente qualquer obrigação

documentalou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de preços ou atualização monetária.

10,13. A CONÍRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente eÍetuar o pagamento após a atestação

de que o serviço foi executado em conformidade com as especiíicaçõe5 do contrato

10.14. A CONÍRATANTE não fica obriSada a adquirir os produtos na totalidade do valor e das

quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento

efetivamente ef etuado.
10.15. A CONÍRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,

cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas,

ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONÍRATADA, nos termos do contrato.

10.16. No caso de atraso de pâgamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, serão devidos pela contrâtante encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis por

cento ao ano), capitalizâdos diariamente em regime de juros simples.

10.17. o valor dos encârgos será calculado pela fórmula: EIV = lx N x VP, onde: EM = EncarSos

moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo

paSamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso'

10.18. O preço unitário consideíado para o Íornecimênto dos Toners será o preço registrado na Ata de

Re8istro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste PreSão.

10.19. O preço registrado poderá ser revisto em decoírência de eventual redução dos preços

pÍaticados no meícado oU de fato qUe eleve os custos dos bens íegistÍados, conforme Decreto Municipal

n.e !3/2Ot5.
10.20. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e demais

despesas que, direta ou indiretamente tenham relâção com o objeto deste contrato, isentando a

Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

10.21. Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irrea.iustáveis durante toda

a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situaçóes

previstas na alínea "d" do inciso ll do art.65 da Lei ne 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal

n.s 13/2015.

11. DO CRIÉRIO DE REA'USTE

11.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses

decoÍrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da

Lei ne 8.666/1993 ou no anigo 17 do Decreto Municipal n.e 13/2015, de 31 de março de 2015

11,2. Para restabelecer a relação que as paítes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição dâ Administração para a justa remuneração, seÍá efetuada a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93 e

suas alterações.

t2. DO PRAZO E COND|çÔES DE EXECUçÃO

12.1. A execução do objeto terá início logo após o recebimento
pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31
formalizado o contrato.

paÉrÉl!unÀ Df
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12.2. o fornecimento dos bens será eÍetuado de Íorma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acoÍdo com a conveniência da Administração, bem como da existência de

disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião da

emissão da solicitação formal, sendo de inteira .esponsabilidade da Contratada o ônus com a execução do

objeto.
12.3. O fornecimento será executado obseívado o disposto no Anexo I e demois dísposições deste

Termo de Referência.
12.4. A Contratada fica obrigada a entregar os produtos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a

solicitação Íormal pela Contratante.
12.5. Os produtos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua conservação,

em embalagens lacradas pelo fabricrnte.
12.6. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as

especificaçôes e condiçôes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

13. DO CRITÉR|O DE ACETTAçÃO DO OB]ETO

13.1. o (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
13.1.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para Íins de posterior verificação da conÍormidade das

especificaçôes dos produtos com aqueles determinados nos Anexos I - Íermo de Referência e da

proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as inÍormações constantes da fatuía e

das embalagens, em confronto com a Íespectiva nota de empenho.
13.1.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação das especificações, qualidade e quantidades d05 produtos e conseqüentemente aceitação,

medlante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela

Contratante.
13.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão

de obra necessária.

13.3. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsâbilidade civil do

fornecedor por vícios de quãntidâde ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações

estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18

da Lei n.e 8.078/90.

14. DA flSCAUZAçÃO DO COi{TRATO
14.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, seíão feitos pelo

servidor designado no ato da contÍatação, e5pecialmente desiBnados, que anotarão em re8istro próprio
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das Íaltas ou defeitos
observados na forma do Artigo 67, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.
14.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes a Administração.
14.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão
culposa ou dolosa dê quaisquer de seus empregados ou prepostos.
14,4. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor Íesponsável pela
flscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
14.5. Constitui-se como fiscalização, veriÍicar se o Íornecimento foi realizada com observação às
disposições pertinentes às obrigações da contratada e contratante, implicando em caso negativo no não
atesto das notas, até regularização;

"x

Âv- Dorgivôl Pinheiro de Sousà, no 47 , Centro, CEP 65903 270 - Imperatriz (MÂ)
Fone: (99) 3524-9872 / Faxt 199) 3524-9872
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15.1.7. Declaração de inidoneidade para licitêr ou contratar com

perdurarem os motivos que determinaram sua puniç ao ou

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, nô 47 Centro, CEP

Fonê: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
siter www.imÍ€ratriz.ma.gov.br

ção Pública, enquanto
ovida a sua reabilitação

14.5, As decisôes e providências que ultÍapassarem a competência dos servidores responsáveis pela

fiscalização, deverão ser adotadas poÍ seus superiores em tempo hábil para a adoção das medldas

convenientes ã administração.

14.7. A fiscalização deveÍá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que compreendâm

a mensuração dos segulntes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e

da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da Íormação profissional exigidas;

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços pÍestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumpÍimento das demais obriSações decorrentes do contrâto;

f) â satisÍação do público usuário.

14.g. Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quãndo a mesmâ apÍesentar irretularidades e/ou

faltas na execução do obieto.

15. DAS MULTAS, SANçóES ADMINISTRAÍIVAs E RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRAIANTE poderá, garantida a prévia deÍesa'

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da Íalta cometida:

15.1.1. Advertência escrita: quando se trâtar de infração leve, a juízo da Íiscalização' no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrâto ou' aindâ' no caso de outras

ocoÍrências que possam acaÍretar preiuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção

mais grave.

15.1.2. Multas;
15.1.2.1. O,O3% (trêi ceatéiímos pot cento) por dia sobre o valor dos pÍodutos entregues com

atÍaso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CoNTRAÍANTE poderá decidir pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total-

tS.t.i.Z. 0,06% (seis centéslmos Pot cento) por dia sobre o valor global do fdto ocorrido' para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais

alíneâs.
15,1.2.3. 5 % (cinco pot cento) por dia sobre o valor global do fâto ocoÍrido, pelo não cumprimento

de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido no contrato.

75.f.2.4. 5 % (cína por cento,f sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção

das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório'

15.1.2.5. 70 % (dez pot cento) sobíe o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.
15.1.2.6. 20 % (vinte pot cento,f sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinaturâ do

ContrAtO, rescisãO COntratual por inexecuçãO do contrato - CaraCterizando-se quandO houver reiterado

descumprimento de obrigações contratuais - atraso sup€riÔÍ ao prazo limite de trinta dias, estabelecido

na alínea "a".
15.1.3. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerddos nos incisos la Xll e XVll do artigo 78 da Lei

ne 8.665/93.
15.1.4. Rescisão ãmigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde

que haja conveniência para a Administração Pública.

15.1.5, Rescisão .ludicia l, nos termos da legislação.

15.1.6. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

-w
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perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que 5erá concedida sempíe que o contíatado ressarcir

a Administração pelos prejuízos resultantes e depols de decorrido o prazo da sanção aplicada com base

no inciso anterior.

16. CúUSULA DÉCIMATERCEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77

a 80 da Lei no 8.666/93.
16.2. Os casos de rescisão contratual serão Íormalmente motivados nos ãutos do processo' assegurado

o contraditório e a amPla deÍesa.

16.3. A rescisão do contrato poderá ser:

16.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da secretaria Municipal de saúde - SEMUS' nos casos

enumerados nos incisos la Xll e XVll, do art.78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratãda com a

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

16.3.1.1. Constitui ainda motivo paía rescisão unilateraldo contrato' sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis, o não pagamento de sâlários e verbas trabalhistas' bem como o não recolhimento

das contribuições sociais, previdenciárias e parô com o FGTS'

16.3.2. Amigivel, por acordo entre as paÍtes, reduzida a termo no processo da licitação' desde que haja

conveniência para a Secretaria Municipalde Saúde - SEMUS; ou

15.3.3. ludicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria'

16.4. Constituem, ainda, motivo para resairão do tontt"to, utsegurados ao contratado o contraditório e

a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8 666/93:

16.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal dê saÚde - SEMUS' por

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública' grave perturbação da

ordem interna ou BUerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo'

independentemente do pagamento obriSatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizaçõe;e mobilizaçôes e outras previstas, as§eguíado ao contratado' nesses casos' o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;
16.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela secretaíia Municipal d€ saúde

- sEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes iá recebidos ou executados'

salvo em caso de calamidade públiia, grave perturbação da ordem interna ou guerra' assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

15.4.3. A não liberação, por parte da secretaria Municipal de saúde - SEMUS, de área, local ou obieto

para a execução dos serviços nos pÍazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais

especificadas no Projeto;
16.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos inclsos xll a xvll do artigo 78' sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo

ainda direito a:

16.4.4.1. Devolução de Earantia;
f6,4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

16.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização'

16.5. A rescisão administÍâtiva ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.
16.6. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administÍativa prevista no

a rt. 77 da lei8.666,/93.

L7. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ DA ANÍICORRUPçÃO

{*i

Av. Dorgival Plnhelro de Sousâ, nô 47 Centro, cEP 65

Fone: (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524 9a12
site: www.imp€ratrjz.ma-gov,br
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18.1. Na execução do futuro contrato é vedado à secretaria Municipal de saÚde de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregâdo seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor 5eu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele Íelacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebraÍ o presente contrâto;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogaçôes

do presente contrato, sem autoÍização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos

instrumentos contratuaiS;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como Íealizar quaisquer ações ou

omissôes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.846/2013 (conforme

alterada), do Decret o ne 8.42012015 (conforme alterado), do u.s. Foreign corrupt Practices Act de L977

(conÍorme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda

que não relacionadas com o presente Contrato.

r9. CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - 5UBCONTRATAçÃO

19.1Não é permitida a subcontratação total ou pôrcial para a execução do contrdto'

20. DAs D|SPOSTçÕESCOMPLEMENTARES

20.1. As condiçôes de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão, sanções e as

demais normas deste Termo de ReferênCia, deverão constar em cláusulas da minuta dO contrato.

20.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei n.e 8.666/93, desde que haja

interesse da CONTRATANÍE, com a apresentação das devidas justificativas.

21. DAS DTSPOS|çÕES GERAIS

21.1. O Senhor Secretário Municipal de saúde - sEM us/lmperatriz-MA, poderá revogar a licitação poí

razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por

ilegalidade, do que dará ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa oflcial (arts.49 e 59 da

Lei ne 8.666/93).
21.2. Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão seí prestados pela comissão

Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, ne 1657, - Juçara - lmperatriz - MA'

Processo ne 02.19.00.5452/2021 - SEMUS.

lmperatriz -MA,09 de março de 2022

W#.
Av. Dorgival Pinheiro de Sousà, no 47 - Centro, CEP 65903 770 ' Impêrêtrlz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524-9472
sltê: www,imperetÍlz,mô.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 01412022 - CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), de

Fls.

!<>7-
CPLV

de 2022

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

, inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua 

-, 

vem pela presente informar a Vs.

Sas. que o Sr.

CPF no

portador do RG no _ e do

, é designado para representar nossa empresa na Licitação

acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisóes, assinar propostas e rubrtcar

documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais, enfim, praticar tcdos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, nN" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZiNLA.

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N' 12022-CPI.

w&
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 01412022. CPI

ANEXO ilt
(MINUTA DO CONTRATO)

AQUISIçAO EVENTUAL E FUTURA DE TONNER

NOVOS, PRIi,IEIRO USO, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SEDE DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE . SEMUS E SUAS

COORDENAçOES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICiPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de 

- 
do ano de 2022, de um lado, o MUNICIPIO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06. í 58.455/000'1-'16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201.

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

ffi ' brasi re iro(a )' at:Iil#"";"::X:::"*.[", 
$ 

",1" 
d.

coNTRATANTEe,dooutrolado'aempresa-,CNPJ/MFn,o
,eStabelecidana-,neSteato,representadapelo,

Qr portador do RG n.o e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o 02.'19.00.545212021 e proposta apresentada, que passam a integrar este

instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar,

resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21

de junho de '1993, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

í. Constitui objeto deste contrato a Aquisição eventual e futura de Tonner novos,
primeiro uso, para atender as necessidades da Sede da Secretaria Municipal de Saúde
SEMUS e suas Coordenações com motivação no Processo Administrativo n"
02.19.00.54521202í -SEÍúUS, e em conformidade com o Pregão Eletrônico n" 01412022-

CPL e seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos
os fins e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório

realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de í993 e suas alteraçóes.

CLAUSULA SEG uNDA - DAS OBRIGACÔES DA CONTRATADA

5u,rq
RLTA URBANO SANTOS. N" 1657 _ BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/I\Í,{

CoNTRATO N. t2022-
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2,1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar

todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos

que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçóes estabelecidas no Edital e

no Termo de Referência, a:

2.2 lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",

emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3í de dezembro do êxercício

financeiro em que for formalizado o contrato.

2.3 Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido no

Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

2.4 Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

2.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

2.6 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE

ou a terceiros, em êzáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominaçóes contratuais ou legais a que estiver

sujeita.

2.7 Manter durante a execuÇão do contrato,'em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualrficação exigidas na licitaÇão,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de Íato impeditivo da manutênção dessas

condiçôes.

2.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanÇões

previstas no art." 8'1 na Lei 8.666/93.

2.8.í A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela AdministraÇão, caracteriza

o descumprimento total da obrigação assumida, su.jeitando-o às penalidades

legalmente estabelecidas.

2.9 Aceitar, nas mesmas condiÇões contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei

8.666/93

2,1O Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avenÇadas e as normas

da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseQuências de sua inexecuÇão total ou parcial.

2.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto

como seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

AdministraÇão, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente

e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
2.'l 1 .í Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reÍazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,
erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuçâo
do objeto.

N
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2.'l.2 Responsabilizar-se pelos danos causados dirêtamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de suâ culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

2.12.í Responsabifizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

emprêgados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,

inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, mesmo expirado o prazo.

2.13 A Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.

2.14 Respeitâr as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências

da Contratante;

2.15 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos produtos.

2.16 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Saúde ou outro local designado por

esta.

2.17 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Contrato.

2.18 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

conlralo.

2.19 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiçóes

contidas no Termo de Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, inclusive quanto

ao compromisso do fornecimento dos produtos registrados, atendendo às solicitaçóes do

governo municipal.

2.20 Apresentar, no ato da contratação e anualmente, o Alvará Sanitário, Licença,

Localização e Funcionamento, os quais deverão ser entregues, por cópia autenticada, à

Secretaria Municipal de Saúde, onde ficarão arquivadas no processo de contratualização.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

3.í Efetuar o pagamento na forma da CLAUSULA QUINTA deste Contrato, após o

recebimento definitivo dos Produtos e verificação do cumprimento de todas as obrigações

legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiçóes do Termo de

Referência.

3.2 Designar um profissional, para na qualiciade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto neste Contrato.

3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, enotando em registro próprio as falhas detectadas.
3.4 Rejeitar os pi-odutos cujas especiÍicações não atendam os requisitos minimos
constantes do Anexo I - do Termo de Referência.

3.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Contrato, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias.

CA
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3.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento

dos produtos e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso.

3.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as

especificações e condições estabelecidas neste Contrato, informando as ocorrências ao

Orgão Gerenciador.

3.8 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observaÇão às disposiçóes

pertinentes neste Contrato, implicando em caso nêgativo no cancelamento do pagamento

dos bens fornecidos.

3.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93

e suas alterações.

3.10 Verificar a regularidade Íiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma

de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

3.íí Expedir as Autorizaçóes de Fornecimento.

3.12 Receber o objeto em dias úteis, rio horário de 8h às 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

3.13 Disponibilizar local àdequado p*a a rcalizaçáo da entrega.

3.í4 Prestar as iníormações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a

fiel execuçáo do contrato,

3.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA. desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaÇâo.

para a entrega material.

3.í6 Proporcionar todas as condiçôes para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do

Termo de Referência,

3.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

3.'18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

3.í 9 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

3.20 Aplicar à (s) Iicitante (s) vencedora (s) as sançóes administrativas previstas na

legislação.

4.1 Este Contrato, vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício

financeiro em que for formalizado.

4.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme

necessidade de cada órgão lntegrante. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções

previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
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4.3 Os Produtos seÍão entregues, sem ônus adicional para a contratante, na sede dos

órgãos integrantes, coníorme cronograma de cada uma em lmperatriz-MA ou local

designado por pessoa competente para tal, acompanhando da respectiva nota fiscal por

pessoal qualificada da contratada.

4.4 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condiÇóes

de uso, conforme proposta apresentada, especificaçôes técnicas e níveis de desempenho

mínimos exigados, dentro dos horários estabelecidos.

4.5 O recebimento dos Produtos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os

mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

5.í Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou

outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme este Contrato;

5.2 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, obsêrvadas.as prescrições da Lei no 8.666/93.

5.3 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte. da CONTRATANTE e posterior aprovação para

faturamento.

5.4 Depois de Íealizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que deverão ser

entregues na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no

47, Centro - lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

5.5 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde, por

meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitaÇão

definitiva dos produtos, com apresentaÇão das notas fiscais devidamente certificadas pelo

Agente Público competente.

5.6 O pag amento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE

O FORNECIMENTO DOS TONERS, à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estaÍ vinculado a liquidação total do empenho.

5.7 A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação
de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa à

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do
Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a quitaÇão de

impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o
lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

5.8 Para íins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
5.9 A atestaçáo da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal

j ,ri!.
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do contrato ou outro seruidor designa,io para esse finr.

5.í0 Havendo erro na nota Íiscal/fatura orl circunstância que impeÇa a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas

saneadoras.

5.íí A contagem do Wazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentaÇão

e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçôes,

fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá

haver prejuízo da prestação de servrços pela CONTRATADA.

5.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustâmento de

preços ou atualização monetária.

5.í3 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.

5.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os produtos na totalidade do valor

e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o

fornecimento efetivamente efetuado.

5.í5 A CONTRATANTE, observados os prirrcípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os

valores correspondentes a múitã§, iessarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos desté cohtrato.

5.í6 No caso de atraso de pagaúento,'desde que a Contratada não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa

nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros

simples.

5.17 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento

e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

5.18 O preço unitário considerado para o fornecimento dos Toners será o preço

registrado na Ata de Registro de Preços - ARP, ofertado na proposta vencedora deste

Pregão.

5.í9 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual reduÇão dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados,

conforme Decreto Municipal n.o 13/20'15.

5.20 No preço contratado já se encontram corrrputados todos os impostos, taxas, fretes

e demais despesas que, direta ou ihdiretamente tenham relação com o objeto deste

contrato, isentando a Contratante de duaisquer ônus por despesas decorrentes.

5.2'l Os preços registrados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e

irreajustáveis durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei

no 8.666/1993 ou no adigo í7 do Decreto Municipal n.o 1312015.
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6.í Durante a vigência da Ata, os preços registrados seráo fixos e irreajustáveis, exceto

nas hipóleses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea

"d" do inciso ll do art. 65 da Lei no 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o

1312015, de 31 de março de 2015.

6.2 Parâ restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da

alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

CLAUSULA SETI MA - DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO

7.1 A Íiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral,

serão feitos pelo servidor designado no ato da contratação, especialmente designados, que

anotarâo em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de

21.06.93.

7.2 As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou

comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medidas convenieniés â Adrhiriistração.

7.3 A fiscalrzação de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

açáo ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

7.4 A atestaçáo de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

7.5 Constitui-se como fiscalização, verificar se o fornecimento foi realizada com

observaçáo às disposiçóes pertinentês às obrigações da contratada e contratante,

implicando em caso negativo no não atesto das notas, até regularização;

7.6 As decisóes e providências que ultrapassarem a competência dos servidores

responsáveis pela fiscalização, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes a administração.

7.7 A fiscalização deverá ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos

de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas,

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigaçôes decorrentes do contrato;

f) a satisfação do público usuário.
7.11 Cabe ao fiscal, também, notificar a contratada quando a mesma apresentar

Ll^^-)-
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ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO

a) O valor global estimado do contrato é de R$............. ( )

b) As despesas decorrentes da contrataçáo correrâo à conta dos seguintes recursos

C LÁUSULA DÉq!!4A - DA§IIU LTA§ E SANÇÕE§4DMIN!§TRATIVAS

í0.í Pela inexecução total ou parcial, do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:

í0.í.1. AdveÉência escrita: quando se tratar de infração leve, a.juízo da fiscalização.

no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

í 0.í.2. Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos Produtos entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir
pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.
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irregularidades e/ou faltas na execução do objeto.

CLÁUSULA oITAVA - DO CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

8.í O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

8.í.í. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformrdade das especificações dos Produtos com aqueles determinados nos

Anexos ldo Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observaráo apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva nota de empenho.

8.í.2. DEFINITIVAMENTE: no ptazo de até 05 (cmco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

Produtos e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

8.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária.

8.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)

ou disparidades com as especificâções estabelecidas, verificadas, posteriormente,

garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUSULA NONA - DO VALOR DO CONTRATO E DA CLASSIFICAÇÃO

M
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c) 5 % (cinco por cento) por iiia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valoí global atualizado do contrato, pêla não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório.

e) 10 % (dez por cento) sobre o valcr do contrato, na hipótese de rescrsão contratual

por inexecução parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais

- atraso superior ao ptazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

10.2 Rescisáo contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do

artigo 78 da Lei no 8.666/93.

í0.3 Rescisão amigável, por acordo entre ãs partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

í 0.4 Rescisão Judicial, nos ternros da legislação.

í0.5 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

10.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os môtivos (üe ilétermiiraram sua puniÇão ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a'própria âutoiidade que aplicou a sanção, que será concedida

sempre que o contratado ressarcir a AdministraÇão pelos'prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto

nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

11.2 Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.3 A rescisão do contrato poderá ser:

1'1.3.í Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,

notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

í í.3.2 Constitui ainda motivo. para rêscrsão unilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas

trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuiçóes sociais, previdenciárias e

para com o FGTS.

í 1.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaçáo, desde que haja convêniência para a Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS; ou

í í.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.4 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

RUA URBANO SANTOS, M 1657 _ BAIRRO JI]ÇARA _ IMPERATRIZ/I4A
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contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal

no 8.666/93:

a) O não-cumprimento de cláusulas oontratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão

dos serviços ou fornecimento nos prâzos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e previa comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 2'1 de junho de '1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o

contratante e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações

do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65

da lei no 8.666, de 21 de junho de i 993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde

- SEMUS, pot pÍazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas

suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizadâ a

situação.

m) A não liberaçáo, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área,
local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiars naturais especificadas no proieto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem preluizo das sanções
penais cãbíveis.

3 r?q
)'
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p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessão ou transÍerência, total ou parcial da posição contratual, bem como a

fusão execução do contrato.

íí.5 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll â XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão,

c) Pagamento do custo da desmobilização.

í í.6 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

11.7 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

12.1 A execuçáo do objeto terá inÍcio logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, 'de forma parcelada, vigorando até 31 de

dezembro do exercício financeiro em qüe fôr formalizado o contrato.

12.2 O fornecimento dos bens .-será efetuado de forma parcelada, sob demanda,

conforme a necessidade e cie acordo com a conveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão da. solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

12.3 O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais
drbposições do Íermo de Referência.
12.4 A Contratada fica obrigada a entregar os Produtos no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal peia Contratante.

12.5 Os Produtos entregues deveráo estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

'12.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os Produtos em desacordo com

as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA SUBCONTRATACÃO

'13.í Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

CLAÚSULA DECIMA QUARTA - DA ANTICORRUPÇÃO

14.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Saúde de

lmperatriz e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu.

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento cu irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato,

RUA URBANO SANTOS. N" 1657 - BATRRO JUÇAIü\ - TMPERATRIZ/MA
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c) Obter vantagem ou benefício inoevido, de nlodo fraudulento, de modificaçôes ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuâis;

d) Manipular ou frauciar o equilíbiio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como rêalizar quaisquer

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei

no 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do

U.S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras

leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupçáo"), ainda que não relacionadas

com o presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA oUINTA - DO FoRo

í5.1 Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litigios

oriundos da execução deste Contrato.

'15.2 E, para Íirmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é

lavrado o presente instrumento em 03 (t;ês) vias de igual teor, que, depois de lido e achado

conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmfêrakiz (MA), 

- 

de de 2022

CONTRATANTE

Secretário Municipal

TESTEMUNHAS

CPF

CPF

RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA

Fls.

CONTRATADO

Representante Legal

q,,8



rt5

*' ESTAOO DO MARANHAO
PREFEITU RA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPL

ANEXO IV

MoDELo DE DECLARAÇÃo oe cuupRtMENTo Do tNc. v Do ART. 27 DA

LEr 8.666/93

oecmReçÃo

disposto no inc. V do ar1.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido

pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

RUA URBANO SANTOS, N-' 1657 _ BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZ/MA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 01412022 - CPL

(Nome da Empresa) . . inscrito no CNPJ/MF sob no

por intermédio do seu representante legal o(â) S(a)
portador da Carteira de ldentidade no

e do CPF no _, DECLARA, para fins do

W.
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PREGÃO ELETRÔNICO NO O,I412022. CPL

ANEXO V

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe ctÊtcn E cUMPRIMENTo Dos
REeutstros oe xlalLtraçÃo

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico

n" 0xx12022-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme

exigências legais, quê cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA), de _ de 2022

Representante Legal da Empresa

RUA URBANO SANTOS, Iü9 1657 - EAIRRO JUçARA - IMPERATRIZ/MA
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ANEXO VI
(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 12022

A coÍ'rllssÃo PERMANENTE DE LlclTAÇÃo - cPL, vinculada ao

gabinete do Prefeito, criada pela instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de

1997 e suas alterações posteriores,com sede e foro na cidade de lmperatriz/MA,

com sede à Rua Urbano Santos, '1657 - Bairro Juçara - lmperatriz - MA - CEP

65.900-505, neste ato representado Presidente, Sr. Francisco Sene Leal,

brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade n'0000333957946 - SESP

MA e do CPF no 175.296.203-63, nomeado por meio da Portaria no 12.056, de 22

de Janeiro de 2020, publicada em 2210112020, no uso da atribuição que lhe

confere o Decreto Municlpal .n".27 de 04 de julho de 2014, considerando o

julgamento da licitaçáo na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS no 0XN202| publicada no dia xx de xxxxx e 2022,

abertura da sessão em xxxxxx de'2022, às xx:00h (xxxxx horas), Processo
Administrativo n' 02. í 9.00.5452/202í -SEMUS, resolve registrar os preços da(s)

empresa(s) indicada(s) e qualificáda(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcanÇada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçôes
previstas no edital, sujeitando-se as pãrte§ às normas constantes na Lei no 8.666,

de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇões, Decreto n.o 7.892, de 23 de janeiro de

20'13, Lei Federal no. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal no.

02212007 , Decreto Municipal no 13 de 31 de março de 2015, em conformidade

com as disposiçóes a seguir:

í. DO OBJETO

'1.1 A presente Ata tem por objetc Aquisição eventual e futura de Tonner
novos, primeiro uso, para atender as necessidades da Sede da Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS e suas Coordenações, do Pregão Eletrônico no

01412022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcriÇão.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAÇOES, OUANTITATIVOS e FORNECEDORES

2.í Do quantitativo

"*',f.
.t

q À
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ITEM CATMAT DESCRTçÃO APRESENTAÇÃO

ORGÃOS

PARTICIPANTES
ORGÃOS NÃO

PARTICIPANTES

1 424339
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER

DN8112

I.JND 200 400

2 446226
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER

DN5502

UND 200 400

3
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER 8O8O

UND 250 500

4 468581

FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER TONER

1060

UND 300 600

5 446245
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER TONER

2340

lJND 300 600

6

TON ER

SAMSUNG D.111
LASER JET PRETO

UND 600 1200

7 47 t001.
TONER ELGUN

NT.P 8211 LASER

JET PRETO

UND 400 800

8 464978

KIT TINTA

CORANTE

UNIVERSAL PARA

IMPRESSORA

BK/CY/MA/YE
COM 4 LT

LITRO 150 300

9 464978

KIT TINTA

CORANTE

UNIVERSAL PARA

IMPRESSORA

BK/CYlMA/YE
COM 4 LT

LITRO 450 900

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO IUçARA - IMPERATRIZ/MA

3 86239

433882
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TONER 35A
LASER JET PRE TO

c8435A
UND 350

TONER 354
LASER JET PRETO

CB435A

UND 1050

UND

rt§

CP

10 700

2100L7 3 59931

325 650L7 359715

TONER 364
LASER JET PRETO

C8436A

975 19 5013 359715 UND

300 600
TONER 784
LASE R .] ET PRETO

cE278A
t4 4t7999

1800900_t5 417999
TONER 784
LASER JET PRETO

cE278A

UND

UND

800 1600
TOÍ!ER 8OA

LASER ]ET PRETO

C F2 8OA

UND16 422737

600300),1

TONER 83A
LASER JET PRETO

cF283A

UND

900 180018 428078
TONER 834
LASER JET PRETO

cF283A

UND

1050UND 52519

TONER 854
LASER JET PRETO

CE285A

40242t

315020 402421 UND 157 5

TONER 854
LASER JET PRETO

CE285A

70027 397 456 350

105072 397 456
TONER 5O5A

LASER JET PRETO

CE5O5A

UND

UND

180023 43 2 598
TONER 1015

LASER JET PRETO

MLT-D1O15

UND 900

3 s9931

TONER 36A
LASER .'ET PRETO

cB436A

428078

TONER 5O5A

LASER JET PRETO

cE505A

2100

RUA URBANO SANIOS, N? 1657 - BAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA
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24 430922
TONER 1O4S

LASER JET PRE-TO

M LT.D1O4S

UND 800 1600

UND

1200

2.2Do preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as

demais condições oÍertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.3 Os dados dos fornecedor(es) classificados são os que seguem

,ll..
-.1

600 120025 439761
TONER 2851
LASER JET PRETO

M12850/ML28s1

180090026 452004
TONER 2340

IIVIPRESSORA

LASE R TN234O

1200UND 60027 472918

TONER 3382
IMPRESSORA

LASER

TN3332/TN3382

600 1200UND28 42848L
TONER DN8O8O

IMPRESSORA

LASER TN65O

180029 466590
TONER DN1060
IMPRESSORA

LASER TN1O6O

30 444729
TONER 174
IMPRESSORA

LASER JET CF217

UND

UND

900

600

120011

TONER TN-3472

IMPRESSORA

BROTHER DCP.

5 502

UND 500

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.

Menor
Preço
Registrado
(R$)

Total
(R$)

CNPJ/MF no Razão Social

RUA URBANO SANTO5, N.' 1657 _ EAIRRO JUÇARA _ IMPERATRIZ/MA

UND

437744

NOME DA EMPRESA
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Endereço CEP

Telefone

Endereço Eletrônico

RG no

Orgão Expedidor/UF

2.4 Orgãos(s) participantes(s)

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DE IMPERATRIZ - SEAMO,

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDES, SECRETARIA DE

PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA - SEFAZGO,

Fax

CPF no

ITEM CATMAT DESCRTçAO API{ESENÍAÇÃO
QUANT.
SEMUS

QUANT.
SEAMO

QUANT.
SEFAZGO

QUANT.
SEDES

1 42833 9

FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER

DN8112

UND 100 100 0 0

2 446226
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER

DN5502

UND 100 100 0

38623 9
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER 8080

UND 100 100 50 0

4 468 581

FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER TONER

1060

UND 100 100 100

5 446745
FOTOCONDUTOR

IMPRESSORA

BROTHER TONER

2340

UND

UND

100 100 0 100

6 433882
TONER

SAMSUNG D-111
LASER JET PRETO

300 300 0 0

0

6,
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7 47L00L
TONER ELGUN

NT P 8211 LASER

,]ET P RETO

UND

LITRO

LITRO

200

50

200 0

50 0 508 464978

KIT TINTA

CORANTE

UNIVERSAL PARA

IMPRESSORA

BK/CYlMA/YE
COM 4 LT

150 150 0 150

KIT TINTA

CORANTE

UNIVERSAL PARA

IMPRESSORA

BK/CYlMA/YE
COM 4 LT

9

50 015010 3 s9931

TONER 354
LASER JET PRETO

CB435A

450 150 0
TONER 35A
TASER JET PRETO

cB435A

UND

UND 4s011 3 59931

0150 25359715
TONER 36A
LASER JET PRETO

C8436A

UND1,2

450 75 013 3 59715

TONER 364
LASER JET PRETO

c8436A
UND

150

450

100 0 100UND 10041,7999

TONER 78A
LASER .IET PRETO

cE278A

300300 015 411999

TONER 78A

LASER JET PRETO

cE278A

UND

0400 400 016 422737
TONER 8OA

LASER JET PRETO

cF280A

UND

0 0150 150t7 42AO1A

TONER 834
LASER JET PRETO

cF283A

450 450 0 018 428078
TONER 83A
LASER JET PRETO

C F2834
UND

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO.IUÇARA- IIVIPERATRIZ/MA
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150 75 15019 402421 UND

UND

150

3. DA VALIDADE DA ATA

450450 450 225402421
TONER 854
LASER JET PRETO

cE285A
20

50 10010021, 397 456
TONER 5O5A

LASER JET PRETO

C E 5O5A

UND

150

100

300 300397 456
TONER 5O5A

LASER JET PRETO

cE505A

UND22

300 30030043 2 598
TONER 1O1S

LASER ]ET PRETO

MLT-D101S

0 0400 400430922
TONER 1O4S

LASER JET PRETO

MLT.D1O4S

UND

UND24

0 0300439761
TONER 2851

LASER JET PRETO

ML28s0/ML28s1
UND25

0 300300 300
TONER 2340
IMPRESSORA

LASER TN2340

UND26 452004

0300 300 0

TONER 3382
IMPRESSORA

LASER

TN3332/TN3382

UND27 47 29t8

200 0200 200
TONER DN8080
IMPRESSORA

LASER TN65O

UND28 428481

300300 0UND 30029 466590

TONER DN1060

IMPRESSORA

LASER TN1060

0300
TONER 174

IMPRESSORA

LASER JET CF217

UND30 444729

0 0300300437744

TONER TN-3472

IMPRESSORA

BROTHER DCP.

5502

UND

RUA URBANO SANTOS, N9 1657 _ BAIRRO JUçARA- IMPERATRIZ/MA

TONER 85A
TASER JET PRETO

cE285A

300

0

300

300 0
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3.í A validade desta Ata de Registro de PreÇos será de 12 (doze) meses, a partir
de xx de xxx de 2O22, não podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 CabeÉ à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente

de Licitação o gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas

questões legais, em conformidade com as normas do Decreto Municipal no'13, de

31 de marÇo de 2015.

5. DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1 Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários

desta Ata.
5.2 Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar
os materiais com preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na

ata de realização da sessão pública do Pregão Eletrônico no 0í4/2022, que é

parte integrante desta Ata de Registro de Preços, independentemente de

transcrição. - ::

6. DA UTILIZAÇAO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.í A presente ata implica êm compromisso de fornecimento, após cumprir os

requisitos de publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os
pedidos efetuados durante sua validade, dentro dos quantitetivos estimados.

6.2 O ajuste com os fornecedore§ registrados será formalizado pelos interessados

mediante assinatura de Contrato, Qbservadas as disposlções contidas no Edital do

Pregão Eletrônico no 01412Q22.

6.3 Em decorrência da publicaçãa desta Ata, o participante do SRP poderá firmar

contrato com os fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo

comunicar ao órgão gestor a recusa daquele em fornecer os materiais no prazo

estabelecido pelos órgãos participantes.

6.4 O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação,

para a assinatura do contrato,
6.5 Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo

estabelecido ou se recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço

cancelado, sem prejuízo das sançôês previstas em lei e no instrumento contratual.

Neste caso, o órgão participante comunicaÍá ao órgão gestor, competindo a este

convocar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais fornecedores.

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica

obrigado a:

6.6.í. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP;

6.6.2. Fornecer os materiais, poÍ preço unitário registrado, nas quantidades

indicadas pelo participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo

registrado;
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6.6.3. Respondet, no pÍazo de até 48 (quarênta e oito) horas, à consultas do

órgão gestor do registro de preços sobre a pretensão de órgão não

participante em aderir à presente Ata (carona).

7. DAS CONDIÇÕeS eenAts

7.í As condições gerais do fornectmento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigaÇões da Administração ê dos íornecedores

registrados, sançóes e demais condições do ajuste encontram-se definidos no

Termo de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico no 01412022.

8. DO DECRETO NO 03 DE 21 DE JANEIRO DE 20í9

AÍt. 221...1

§3o As aquisiçóes ou as contrataçôes adicionais de que

trata este artigonâo poderá excede r. Dor oroao ou

entrdade, a cinouenta oor cento dos quentitativos dos

itens do instrume nto convocatório e reqist rado na ata de

reqistro de orecos para o órgão gerenciador e para os

órgãos participantes

§4o O instrumento convocatório preverá que q

ouantitativo decorrente das adesôes à ata re istro deo

preÇos não poderá exceder, na totalidade. ao dobro do

ouantitativo de cada item reoistrado na ata de reoistro de
precos para o órgâo gerenciador e para os órgáos não

ParticiPantes que aderirêm.

9. DA DIVULGAÇÃO

9.1 A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município,

que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Orgão

Gerenciador até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para

ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

9.2 Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a

assinar o contrato, a Administração deve convocar os licitantes subsequentes

para negociar, na ordem de classificação, sem que exista a obrigatoriedade

0 à
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O Decreto no 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositavos do

Decreto no 1312015 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a

êstabelecer que as aquisiçôes e contratações não poderá exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrado nesta Ata de Registro de Preço, bem como estabeleceu

que o instrumento convôcatório preverá que o quantitativo decorrente das

adesôes à ata de registro não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado, conforme disposto no art. 22, §§ 3o e 40 do

presente Decreto:
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destes em igualar a proposta iniciaimente vencedora, conforme disposto no art.

27, § 3", do Decreto 5450/05 e Decreto 01312015.

9.2.1. Att. 27, § 3" O vencedor da licrtação que não fizer a comprovação

referida no § 2o ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o

contrato ou a ata de regtstro de preços, poderá ser convocado oulro licitante,

desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os

requisitos habilitatórios e Íeita a negociação, assinar o contrato ou a ata de

registro de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato

e das demais cominações legais.

9.3 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), xx de xxxx de 2022

FRANCISCO SENA LEAL
PRESIDENTE - CPL

SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL
SUPERINTENDENTE DE REGISTRO
DE PREÇOS - CPL

Empresa
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